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O GOVERNO ABERTO E SUAS APLICAÇÕES  
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RESUMO

O Licenciamento Ambiental, instrumento da Política Nacional 
de Meio Ambiente, instituída pela lei 6938/81, consolida uma das prin-
cipais ferramentas de prevenção e proteção ambiental presentes na le-
gislação brasileira. O procedimento de licenciamento, contudo, sofre 
diversas críticas de especialistas, empreendedores e da população em 
geral, pois apresenta problemas em sua execução como sobreposição 
de instrumentos normativos, estruturação insuficiente das instituições 
licenciadoras, falta de transparência na tomada de decisões, falhas na 
aprovação de licenças, entre outros. Esses problemas burocratizam a 
execução dos órgãos, que passam a acumular processos e a aprovar 
empreendimentos com baixa viabilidade ambiental, diminuindo o po-
der de mitigar danos, favorecendo assim a degradação de biomas, em-
preendimentos sem sustentabilidade e acidentes. As críticas em geral 
focam no longo período de análise e baixa responsividade ambiental 
do procedimento. É possível ampliar o controle nos procedimentos de 
licenciamento, ampliar a transparência e diminuir prazos sem perder 
eficiência e efetividade ambiental do procedimento? Essas questões são 
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possíveis de serem respondidas à luz do conceito de governo aberto 
e governança eletrônica. O presente trabalho tem como objetivo fazer 
uma análise do licenciamento ambiental no Brasil, apontando os de-
safios mais frequentes e buscando soluções à luz do conceito de Go-
verno Aberto. Tal denominação se aplica a Governos que buscam tra-
zer, à sua forma de administrar, novos modos de operar em que todos 
os seus passos sejam transparentes aos olhos da população. Isso se dá 
pela disponibilização de dados governamentais a partir da utilização 
de ferramentas que facilitem o acesso livre e pleno cumprimento dos 
preceitos constitucionais do direito à informação, adequado à contem-
poraneidade. O uso de tecnologias digitais surge como um fator que 
permite o processo de um governo aberto, aprofunda assim o Estado 
Democrático de Direito. Assim, o trabalho consiste numa introdução ao 
conceito de Governo Aberto e suas potencialidades para a gestão am-
biental. Depois, analisou-se o licenciamento ambiental, fez-se propostas 
sobre a potencialidade de ampliar o controle social e a sustentabilidade 
aplicando as ferramentas da governança aberta. Procurou-se, também, 
analisar exemplos no Estado do Ceará, de forma a trazer, para o âmbito 
do trabalho, a contextualização regional, relatar experiências e propor 
aplicabilidades.

Palavras-chave: Governo Aberto. Transparência. Licenciamento 
Ambiental.Estado Democrático de Direito.

Abstract

Environmental Licensing, an instrument of the National 
Environmental Policy, instituted by Law 6938/81, consolidates one 
of the main prevention and environmental protection tools present in 
Brazilian legislation. The licensing procedure, however, is subject to 
criticism from specialists, entrepreneurs and the general population, as 
it presents problems in its execution such as overlapping of normative 
instruments, insufficient structuring of licensing institutions, lack of 
transparency in decision making, failure to approve licenses, among 
others. These problems bureaucracy the execution of the organs, 
which begin to accumulate processes and approve projects with low 
environmental viability, reducing the power to mitigate damages, 
thus favoring the degradation of biomes, unsustainable ventures and 
accidents. Criticism generally focuses on the long review period and 
low environmental responsiveness of the procedure. Is it possible 
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to increase control in licensing procedures, increase transparency 
and shorten deadlines without losing efficiency and environmental 
effectiveness of the procedure? These questions can be answered in the 
light of the concept of open government and e-governance. The present 
work aims to make an analysis of environmental licensing in Brazil, 
pointing out the most frequent challenges and seeking solutions in the 
light of the Open Government concept. Such a denomination applies 
to governments that seek to bring new ways of operating in their way 
of administering in which all their steps are transparent in the eyes 
of the population. This is due to the availability of government data 
through the use of tools that facilitate free access and full compliance 
with the constitutional precepts of the right to information, adequate 
to contemporaneity. The use of digital technologies emerges as a factor 
that allows the process of an open government, thus deepens the 
Democratic State of Law. Thus, the work consists of an introduction to 
the concept of Open Government and its potential for environmental 
management. Afterwards, environmental licensing was analyzed, 
proposals were made about the potential to expand social control and 
sustainability by applying the tools of open governance. It was also 
tried to analyze examples in the State of Ceará, in order to bring, within 
the framework of the work, the regional contextualization, to report 
experiences and propose applicability.

Keywords: Open Government. Transparency. Environmental 
Licensing. Democratic State of Law.

1. METODOLOGIA

A metodologia de pesquisa aplicada ao trabalho foi de caráter 
qualitativo. Assim, por meio de extensa análise documental focada em 
três vertentes se descortinou o licenciamento ambiental e as aplicações 
do governo aberto a esse procedimento. Na primeira vertente, buscou-
-se conceituar o Governo Aberto, como os Estados se articulam para im-
plementar tal modelo de política às suas administrações e de que forma 
o Brasil acompanha essa nova realidade. A segunda parte foi focada na 
investigação de problemáticas que ocorrem na legislação e nos próprios 
órgãos administrativos. 

A terceira vertente, então, voltou-se a discutir propostas que 
melhorem o procedimento do Licenciamento Ambiental utilizando-se  
princípios do Governo Aberto. Buscou-se exemplos concretos,  
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ferramentas já existentes e de que forma isso contribui para a melhora 
desse procedimento administrativo. 

2. A IMPORTÂNCIA DO GOVERNO ABERTO 
PARA O ATUAL CONTEXTO DEMOCRÁTICO

2.1 Considerações Iniciais

O surgimento da Internet no começo dos anos 1990 até os dias 
atuais proporcionou o desenvolvimento e o acesso a novas ferramentas 
de comunicação em escala global. As redes sociais permitem, aos cida-
dãos, ter voz ativa e compartilhar opiniões a milhares de pessoas, além 
de possibilitar a participação efetiva em diversos fóruns e na formação 
de uma nova esfera pública. Isso propiciou mudanças na forma em que 
a população se organiza. Na visão de Calderón e Lorenzo (2011, p. 12):

A forma de canalizar a participação social se dava através des-
sa sociedade civil em que a participação do indivíduo se diluía 
e mediava em um marasmo de interesses grupais, de classe ou 
históricos. O indivíduo não era importante, e eram os grupos or-
ganizados que eram os sujeitos de políticas públicas.

Assim, denota-se que, antes, as reivindicações sociais se davam 
por intermédio de organizações coletivas (tais como associações, sindi-
catos, ONG’s), em que os interesses individuais eram diluídos dentro 
dessas entidades em prol de necessidades coletivas. A utilização de fer-
ramentas disponíveis na Internet permite ao indivíduo utilizar a rede 
para expressar seus próprios anseios em relação a seu governo, tendo 
poder para se organizar e construir arquiteturas sociais necessárias para 
uma reivindicação direta. Consiste na abertura do polo emissor em que 
todos podem se comunicar com todos, numa era chamada de Sociedade 
do Conhecimento ou Sociedade em rede, diminuem-se as hierarquias e 
amplia-se o poder de atuação.

A aplicação dos conceitos de Governo Aberto à política mostra-
-se oportuna, pois facilita o câmbio de informações entre governantes 
e governados, criando canais de comunicação a custos acessíveis e au-
mentando a participação e o controle social. Dentre outras definições, a 
expressão pode ser conceituada como:

Uma gestão mais transparente, com dados e informações dis-
poníveis facilmente a qualquer interessado, por meio de uma 
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interface amigável e intuitiva. Desse modo, a população é efeti-
vamente empoderada no processo de tomada de decisão, partici-
pando não somente por meio de escolhas como “sim” ou “não”, 
mas também pela intervenção na escolha de objetivos, metas e 
caminhos a serem seguidos ao longo do desenvolvimento das 
políticas públicas. O Governo Aberto engloba também a presta-
ção de contas, a transparência sobre quem é quem nas contrata-
ções públicas, abrindo espaço, por meio da tecnologia, para uma 
administração pública conectada, em rede, moderna e interativa 
(Prefeitura de São Paulo, 2015, p. 6). 

O Governo Aberto corresponde a uma fase mais avançada da 
governança virtual, fundamentada não só na eficiência, celeridade e 
transparência mas, sobretudo, no combate à corrupção, na afirmação 
de direitos e a uma abertura para a participação cidadã. Consiste num 
desafio por impor uma mudança radical da cultura administrativa 
construída historicamente com base no segredo e no controle das in-
formações. O governo aberto empresta valores a ideia inicial de gover-
no eletrônico, pois vai além do uso das novas tecnologias no governo 
ao incluir a transparência, participação e colaboração como princípios. 
Concretiza, assim, o Estado Democrático de Direito, pois não há que 
se falar em democracia sem a abertura das informações, num Estado 
complexo e contraposto a uma miríade de interesses e aspectos a serem 
compreendidos, somente se concebe a democracia com a liberdade e 
amplo acesso a todas as informações.

2.2 Brasil e Governo Aberto

O Brasil realiza, desde 2011, ações para implementar a governan-
ça aberta em suas atividades políticas, lideradas principalmente pela 
Controladoria Geral da União (CGU), criada em 2003 e que tem, como 
função, “assistir, direta e imediatamente, o Presidente da República 
quanto aos assuntos que, no âmbito do Poder Executivo, sejam relati-
vos à defesa do patrimônio público e ao incremento da transparência 
da gestão” (BRASIL, 2014). O Brasil encontra-se na fase de 2º Plano de 
Ação; a 1ª etapa foi lançada em 20 de setembro de 2011, contando com 
32 compromissos que refletem a necessidade de se fortalecer os princí-
pios de Governo Aberto à democracia brasileira. O balanço do 1º Plano 
de Ação, divulgado em outubro de 2012, mostra que, dos 32 compro-
missos firmados, apenas 2 não foram cumpridos.
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O país apresenta um histórico de políticas que sinalizam para 
uma política transparente. A Constituição de 1988, por exemplo, cita, 
em seu artigo 5º, XXXIII, que:

Todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de 
seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que 
serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, 
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança 
da sociedade e do Estado.

Em 2004, foi criado o Portal da Transparência do Governo Fede-
ral, pelo qual os cidadãos podem acompanhar a execução financeira dos 
programas de governo, em âmbito federal. Desde maio de 2010, o Portal 
disponibiliza dados sobre a execução orçamentária e financeira da Recei-
ta e da Despesa do Poder Executivo Federal com atualização diária.

Em 2011, foi lançada a lei 12.527, a Lei de Acesso a Informação, 
que regula o que preconiza o que cita o artigo 5º, XXXIII, da Consti-
tuição Federal, dando, aos cidadãos, o direito ao acesso a informações 
públicas. 

O Decreto nº 8777, de 2016, institui a Política de Dados Abertos 
do Poder Executivo Federal, buscando aprimorar a cultura de transpa-
rência pública. Entre outros tópicos, o capítulo I cita, em seus artigos  
V e VI, que a lei objetiva, entre outros afins:

V – fomentar o controle social e o desenvolvimento de novas tec-
nologias destinadas à construção de ambiente de gestão pública 
participativa e democrática e à melhor oferta de serviços públi-
cos para o cidadão;
VI – fomentar a pesquisa científica de base empírica sobre a ges-
tão pública.

O Decreto nº 8936, de 2016, estabelece a criação de uma Plata-
forma de Cidadania Digital que busca centralizar todos os serviços de 
atendimento numa única plataforma e ampliar o número de procedi-
mentos eletrônicos, diminuindo a burocracia, o uso de papéis, amplian-
do o controle, a transparência e a cidadania. 

Além da legislação em vigor, o Brasil possui experiências com 
sítios e plataformas on-line de informações. Por meio da atuação de di-
versos hackers e programadores independentes, tais serviços foram dis-
ponibilizados à população através da Internet. O Governo federal reúne 
em março de 2018, mais de 1400 serviços online, sendo mais de 40% 
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totalmente digitais (https://servicos.gov.br). A Câmara Municipal de 
São Paulo traz uma nova visualização das prestações de contas dispo-
nibilizadas em dados abertos, permite a comparação e reagrupamento 
de dados, o que antes as listas e tabelas estanques impediam uma aná-
lise mais crítica das informações. (COMUNIDADE TRANSPARÊNCIA 
HACKER,2011).

A prefeitura de São Paulo também possui plataforma de dados 
abertos em que é possível o acesso de diversas informações sobre a ci-
dade (http://dados.prefeitura.sp.gov.br/), onde se encontram tópicos 
sobre educação, meio ambiente, direitos humanos, moradia, saúde, in-
fraestrutura, entre outros. Há ainda uma plataforma em que se pode 
baixar dados estatísticos e geoespaciais da cidade em questão (com 
dados georreferenciados e seus metadados), possuindo um banco de 
dados de 4,6GB.

A Escala Brasil Transparente, criada em âmbito federal, busca 
analisar o grau de transparência de Estados e municípios. Já foram 
realizadas 2 avaliações, as quais estão disponíveis online no portal da 
CGU. A primeira avaliação mostrou que menos de 10% dos municípios 
cumprem a lei 12.527, base de parâmetros para avaliação dos municí-
pios. 63% dos municípios tiraram 0 na avaliação e 23% deles obtiveram 
notas entre 1 e 2.

2.3 Governo e Meio Ambiente

O Brasil construiu uma forte legislação voltada à proteção do 
meio ambiente, em que a preocupação com o desenvolvimento susten-
tável e com a proteção e conhecimento da natureza integram uma cul-
tura que remonta alguns escritos desde o Império e tem como marco 
simbólico e espaço maior de disseminação a Rio 92. Portanto, além dos 
aspectos naturais como a mega biodiversidade, ainda contamos com 
avançados instrumentos legais e administrativos. 

A Constituição Federal de 1988 representou um grande avanço 
à política de meio ambiente praticada no Brasil, incorporando a te-
mática ambiental em diversos títulos e capítulos que abrangem desde 
políticas de saúde, de educação, a ordem econômica, a comunicação e, 
principalmente, elevando o meio ambiente a um direito fundamental 
do ser humano.

As características inerentes ao direito ambiental, direito funda-
mental de terceira dimensão e difuso, com características de direito de 
solidariedade, que impõe o dever de defendê-lo ao Estado e à sociedade,  
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reúnem aspectos que reafirmam a imbricação do seu pleno exercício ao 
acesso a uma ampla e complexa gama de informações e dados. Assim, o 
direito ambiental será eficaz na medida em que a população participar 
das políticas ambientais o que está imbricado a um livre acesso a infor-
mações relevantes para tomada de decisão.

2.3.1 Do Princípio da Participação

São diversos os mecanismos que visam à participação da popu-
lação em consultas e tomadas de decisão, tais como a lei de iniciativa 
popular, o referendo, a ação popular, os conselhos deliberativos nas 
diversas esferas de decisão de políticas públicas, entre outras ferramen-
tas. Contudo, as falhas do sistema administrativo vigente e o problema 
crônico da fragilidade da educação para a cidadania, entre outros, dis-
tanciam a eficácia das normas jurídicas. Sendo baixo o número das de-
mandas de ação popular no Judiciário, por exemplo, bem como a parti-
cipação efetiva nos processos decisórios. A questão que se coloca enfoca 
a possibilidade de ampliar e qualificar essa participação utilizando os 
meios digitais.

O princípio da participação popular constitui-se um dos mais 
importantes da Rio 92, sendo disposto junto com o princípio da infor-
mação no artigo 10 da Declaração do Rio. Apesar de previsto na CF, em 
seu artigo 225, o princípio democrático da participação popular ganhou 
maior notoriedade quando da Declaração da Rio 92, onde contempla, 
em seu princípio10:

A melhor maneira de tratar as questões ambientais é assegurar a 
participação, no nível apropriado, de todos os cidadãos interes-
sados. No nível nacional, cada indivíduo terá acesso adequado 
às informações relativas ao meio ambiente de que disponham as 
autoridades públicas, inclusive informações acerca de materiais 
e atividades perigosas em suas comunidades, bem como a opor-
tunidade de participar dos processos decisórios. Os Estados irão 
facilitar e estimular a conscientização e a participação popular, 
colocando as informações à disposição de todos. Será proporcio-
nado o acesso efetivo a mecanismos judiciais e administrativos, 
inclusive no que se refere à compensação e reparação de danos.

A Resolução CONAMA 001/86, que trata do licenciamento am-
biental, cita, em seu art. 11, § 2, que o órgão ambiental competente, ao 
determinar execução do EIA/RIMA, “sempre que julgar necessário, 
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promoverá a realização de audiência pública para informação sobre o 
projeto e seus impactos ambientais e discussão do RIMA”. A CF, por 
sua vez, cita de que forma dar-se- á essa atuação popular. Thomé (2012, 
p. 82) doutrina que a “participação democrática tem lugar em três esfe-
ras: legislativa, administrativa e processual”:

Tabela 1 – Formas de Participação Popular democrática

Medidas Legislativas
Plebiscito (art. 14, I, CF)

Referendo (art. 14, II, CF)

Iniciativa Popular (art. 14, III, CF)

Medidas Administrativas
Direito de Informação (art. 5º, XXXIII, CF)

Direito de Petição (art. 5º, XXXIII, CF)

Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EIA), (art. 225, 
IV,CF)

Medidas Processuais
Ação Popular (art. 5º, LXXIII, CF)

Ação Civil Pública (art. 129, III, CF)

Fonte: Thomé, Romeu (2012). Manual de Direito Ambiental (p. 82). Salvador: jusPODIVM

2.3.2 Do princípio da Informação

Imbricado ao Princípio da Participação está o Princípio da Infor-
mação como exposto no Princípio 10 da Rio 92. Sem o acesso adequado 
às informações e dados ambientais não há como haver uma mobilização 
concreta da sociedade em se articular e tomar decisões que satisfaçam 
seus interesses.

A CF de 1998 consagra, ao longo de seu texto, o direito à infor-
mação, direito este que vem avançando em sua concretização, passan-
do de uma obrigação passiva, para uma estágio ativo na sua prestação 
como preconiza a Lei de Acesso à Informação. O artigo 5 da Constitui-
ção, inciso XXXIII, por exemplo, cita:

Todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de 
seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que 
serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, 
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança 
da sociedade e do Estado.

Outros trechos da Constituição, tais quais os artigos 220 e 221 
(da comunicação social) tratam sobre a liberdade de informar e sobre o  
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onteúdo do que será informado. No contexto ambiental, o artigo 6º, § 3º 
da Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), cita que os órgãos que 
compõem o SISNAMA (Sistema Nacional do Meio Ambiente) “deve-
rão fornecer os resultados das análises efetuadas e sua fundamentação, 
quando solicitados por pessoa legitimamente interessada”. Na âmbito 
do Direito Ambiental a Lei 10650 de 2003 antevia a evolução do direito 
ao acesso à informação como um dever ativo do Estado, conforme con-
cretizado na Lei de Acesso à Informação, Lei 12527 de 2011, que inverte 
o direito de informação por meio de uma demanda e passa a obrigar a 
disponibilização das informações na Internet numa ação ativa do Esta-
do. A informação essencial não precisa mais ser requerida, dever estar 
disponibilizada na internet em dados abertos.

3. O LICENCIAMENTO AMBIENTAL NO 
BRASIL E SEUS DESAFIOS

3.1 Histórico do Licenciamento 
Ambiental no Brasil

O Licenciamento Ambiental, através da PNMA, surgiu como um 
dos alicerces para implementação do desenvolvimento sustentável no 
Brasil. Sendo o veículo para a aplicação dos princípios da prevenção, 
precaução, informação, participação como forma de dirigir as ativida-
des econômicas à sustentabilidade. Assim, o termo está conceituado na 
Resolução CONAMA 237/97 como:

Procedimento administrativo pelo qual o órgão ambiental com-
petente licencia a localização, instalação, ampliação e a opera-
ção de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos 
ambientais, consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras; 
ou aquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação 
ambiental, considerando as disposições legais e regulamentares 
e as normas técnicas aplicáveis ao caso.

A expressão licenciamento ambiental foi utilizada na legislação 
brasileira, pela primeira vez, na lei estadual nº 997, de 31 de maio de 
1976, de São Paulo, que instituía o Controle de Poluição do Meio Am-
biente no estado. Em âmbito federal, o conceito foi instaurado pela Po-
lítica Nacional do Meio Ambiente (Lei 6.938/1981) que, em seu artigo 
9º, inciso IV, o torna um dos instrumentos mais importantes da Política 
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Ambiental. A referida norma cria o Conselho Nacional de Meio Am-
biente (CONAMA) que, dentre outras competências, tem a função de 
estabelecer normas e critérios para o licenciamento de atividades efe-
tivas ou potencialmente poluidoras. Essa norma foi alterada pela lei nº 
7.804 de 1989, estabelecendo quem são os órgãos superior, central, exe-
cutor, deliberativo/normativo, seccional e local da Política Ambiental 
e suas funções.

A lei nº 7.735, de 22 de fevereiro de 1989 cria o IBAMA, que pas-
sou o órgão responsável pelo licenciamento de obras que são compe-
tência da União. Em 2007, esse órgão deixou de ser o responsável pela 
gestão das Unidades de Conservação, com a promulgação da lei 11.516, 
o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMbio) 
congregou essas atribuições, sendo responsável pela fiscalização e li-
cenciamento nesses territórios. Ambas as autarquias são vinculadas ao 
Ministério do Meio Ambiente e integram o Sistema Nacional de Meio 
Ambiente (SISNAMA).

Para dirimir os conflitos de competência antes regulados por 
uma Resolução do CONAMA (Res. 237/97), foi elaborada a Lei Com-
plementar 140, de 08 de dezembro de 2011 que, além de trazer aspectos 
semelhantes a 237/97, define critérios para que se haja a fixação de com-
petências administrativas entre os órgãos federativos. 

Em 2005, o Portal Nacional do Licenciamento Ambiental (PNLA), 
que tem, por objetivo, “agregar e sistematizar informações sobre o li-
cenciamento ambiental e facilitar o acesso público gerado em todas as 
esferas de governo: federal, estadual, distrital” (PNLA, 2016). Criado 
pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA) e pelos OEMAs (Órgãos Es-
taduais do Meio Ambiente), a plataforma oferece informações em nível 
de macro-estatística, obedece aos princípios da lei 10.650/2003 e está 
integrada ao SINIMA (Sistema Nacional de Informações sobre o Meio 
Ambiente). No entanto, não permite uma interatividade, nem o proces-
samento eletrônico do licenciamento.

3.2 O Licenciamento Ambiental no 
Ceará

A SEMACE é o ente federativo responsável pelo licenciamento 
estadual no Ceará. Foi criada pela lei estadual nº 11.411/88 e, desde 
2015, está vinculada à Secretaria do Meio Ambiente (Sema), criada pela 
Lei nº 15.773, de 10 de março de 2015.
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A Resolução COEMA nº 10, de 11 de junho de 2015, “dispõe sobre 
a atualização dos procedimentos, critérios, parâmetros e custos aplicados 
aos processos de licenciamento e autorização ambiental no âmbito da SE-
MACE”. Esta é, portanto, a norma válida para o regimento estadual. 

3.3 Problemas relacionados ao 
Licenciamento Ambiental

Antes de serem implantadas as leis que regulam o licenciamento 
de obras e atividades no Brasil, foram muitos os desastres e acidentes 
ocorridos por atividades sem o devido planejamento ambiental, pois 
pouco se observou o aspecto ambiental, trazendo consequências nega-
tivas para o patrimônio ambiental do país. Nos anos 1970, por exemplo, 
houve a concepção de grandes empreendimentos onde, se observadas 
as normas atuais vigentes, seriam drasticamente alteradas em sua pro-
jeção inicial. A título de ilustração, pode-se citar a Hidrelétrica de Itai-
pu, a Transamazônica, a construção da Usina Hidrelétrica de Balbina 
no Amazonas, entre outras. O Licenciamento Ambiental, portanto, veio 
para ser o mecanismo de controle nas intervenções econômicas que 
possam vir a comprometer a qualidade ambiental (MMA,2009).

O debate sobre como aliar o modelo de desenvolvimento susten-
tável ao desenvolvimento econômico no país é a base para que se en-
tendam possíveis problemas com relação ao objeto de estudo. Existem 
diversas definições sobre o tema, sendo a mais conhecida a presente no 
Relatório Bruntland, elaborado em 1987 pela Comissão Mundial sobre 
o Meio Ambiente e o Desenvolvimento: “o desenvolvimento sustentá-
vel é o desenvolvimento que encontra as necessidades atuais sem com-
prometer a habilidade das futuras gerações de atender suas próprias 
necessidades”.

O que se afere, no entanto, é que muitas das obras licenciadas 
não atendem às concepções de sustentabilidade. Bichara e Theodoro 
(2008, p.1) pontuam que, no âmbito do licenciamento, verificam-se ”de-
cisões enviesadas ora para o lado da conservação, ora para o lado da 
degradação, sustentadas por pressões políticas, econômicas e sociais, 
onde a subjetividade das escolhas mostra-se presente”.

3.3.1 Problemas Legislativos

Uma das contradições aferidas quanto à legislação que rege o 
procedimento licenciatório diz respeito à quantidade de normas sobre 
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o tema e a ausência de sistematização da legislação. Com a edição de 
diversas Resoluções CONAMA, portarias, leis federais, regimentos es-
taduais e, em muitos casos, municipais, torna-se difícil, tanto ao interes-
sado quanto aos órgãos federativos, a prática de licenciamento. Cita a 
Associação Brasileira de Entidades Estaduais do Meio Ambiente – Abe-
ma (2013, p. 14) que:

em um quadro de tamanha complexidade normativa, é natural 
que [...] o Licenciamento Ambiental receba os reflexos negativos 
em sua eficiência e eficácia, o que resulta determinante para uma 
difícil governança e o bom desempenho das políticas públicas 
ambientais.

Esse aspecto é alvo de diversas análises jurídicas, que citam os 
problemas referentes às divergências trazidas pelo grande número de 
instrumentos normativos. Pontua Rodrigues (2014, p. 1), nesse âmbi-
to, que:

diante da inexistência de um sistema positivo de normas, perce-
be-se claramente o constante conflito na questão da definição da 
competência para o licenciamento ambiental. O que acarreta, na 
maioria das vezes na burocracia e morosidade de um sistema em 
que dado momento pode haver mais de uma entidade licencia-
dora, e em outras circunstancias, não há nenhum órgão que se 
julgue competente para o ato.

Hofmann (2015, p. 54), em sua análise sobre licenciamento, lista 
as instruções normativas que saíram entre os anos de 2007 e 2015 fora 
do âmbito do CONAMA. São estas, a saber:

11 Instruções Normativas do Ibama; 2 Instruções Normativas 
do ICMBio; 2 Instruções Normativas Conjuntas Ibama/ICMBio; 
1 Portaria do Ibama; 6 Portarias Conjuntas do MMA com ou-
tros ministérios; 9 Portarias do MMA; 1 Instrução Normativa do 
MMA; 1 Instrução Normativa da Funai.

Na lista elencada por Hofmann não constam, no entanto, as 
Instruções Normativas do Instituto do Patrimônio Histórico Nacional 
(IPHAN), que exigem anuência no procedimento de licenciamento de 
um número significativo de atividade de baixo impacto à atividades 
de grande porte. O grande número de instruções e as divergências 
nelas existentes contribuem para que o empreendedor passe a ver o  
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licenciamento sob uma ótica documental e não sob uma visão de apoio 
à gestão ambiental, em que o propósito do procedimento se alicerça 
na proteção do meio ambiente. Assim, perde-se a percepção de que o 
órgão estadual é um prestador de serviços e não um mero atuante bu-
rocrático. Nesse sentido, versa a Confederação Nacional da Indústria 
(2014, p. 29) que:

Algumas regras previstas nessas inúmeras normas foram taci-
tamente revogadas ou perderam sua eficácia diante da superve-
niência de outras normas, de igual ou diferente natureza, mas 
continuam sendo aplicadas por algumas autoridades, causando 
insegurança jurídica.

Antunes (2013, p. 202) assinala, do mesmo modo, que é neces-
sária profunda revisão sobre a estrutura normativa que serve de arca-
bouço para os procedimentos de licenciamento ambiental, ante o cresci-
mento da demanda pelo serviço. Trata-se, pois, de um tema complexo, 
em que muitas vezes as normas que regem o procedimento são contra-
ditórias, tornando a atividade licenciatória uma conjuntura de difícil 
praticidade. 

Se por um lado, a legislação pertinente é alvo de críticas por ser 
muitas vezes ambígua, nota-se, por outro lado, a falta de normas em re-
lação a outros aspectos. Em auditoria realizada no IBAMA, verificou-se 
que “o órgão não possui normas específicas dos procedimentos e crité-
rios técnicos e metodológicos adotados no processo de licenciamento 
ambiental federal para cada tipo de obra”; isso é válido, também, para 
entidades ambientais estaduais e municipais e gera ineficiência no ato 
licenciatório.

Vulcanis (2010, p. 6), em sua análise sobre o tema, versa que “a 
realidade aponta que um dos grandes problemas do licenciamento am-
biental é que eles têm se dado sem nenhuma base de planejamento do 
território”. O modelo adotado é, atualmente, o de empreendimento por 
empreendimento; isso faz com que, muitas vezes, não se veja a proble-
mática sob um olhar sistêmico. Assim, se falha em “não dispor de meca-
nismos para avaliar os impactos cumulativos e sinérgicos, sem os quais 
os danos ambientais distribuídos no território não são suficientemente 
examinados” (Abema, 2013, p.23).

Outra problemática pertinente consiste na fragilidade da parti-
cipação popular identificada no processo. O principal canal previsto 
para que haja uma interação entre órgão licenciador e sociedade é o de 
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audiências públicas, prevista na Resolução CONAMA 001/86. Porém, 
“por ser o único canal de interlocução, acaba por virar um palco de 
queixas e cenário político para manifestação de opiniões que, muitas 
vezes, pouco tem haver com o licenciamento do empreendimento em 
si” (VULCANIS, 2010, p. 10). Existem casos, também, em que não há o 
cumprimento da lei, inexistindo audiências quando se faz necessário, 
diminuindo mais ainda a atuação do público geral.

Em 2016, deu-se entrada na tramitação da PEC 65/2012, de au-
toria do senador Acir Gurgacz (PDT-RO), relatada pelo senador Blairo 
Maggi (PP-MT), onde atualmente se encontra para votação na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. A proposta tem o objetivo de acres-
centar o § 7º ao art. 225 da CF (Senado Federal), em que se pretende:

Assegurar a continuidade de obra pública após a concessão da 
licença ambiental; dispõe que a apresentação do estudo prévio 
de impacto ambiental importa autorização para a execução da 
obra, que não poderá ser suspensa ou cancelada pelas mesmas 
razões a não ser em face de fato superveniente.

Assim a proposta de emenda tem o intuito de tornar as normas 
anteriores obsoletas, pois exclui a necessidade do processo de licencia-
mento em detrimento da apresentação de um EIA para o não cancela-
mento de obras. Isso representaria um grande retrocesso frente ao que 
foi construído na legislação ambiental brasileira nos últimos 30 anos 
e, em médio prazo, pode contribuir para que haja mais desastres em 
construções e atividades que outrora passariam por processo de licen-
ciamento, já que haverá menor rigor e menos critérios a serem exigidos, 
além de ferir a Constituição e os princípios do Direito Ambiental.

3.3.2 Problemas Administrativos

A burocracia consiste num dos problemas mais recorrentes no 
procedimento licenciatório, o que atrapalha o empreendedor e que, 
muitas vezes, faz com que o ente federativo acumule vários processos 
e a sua eficiência torna-se comprometida, gerando problemas cumula-
tivos. Empreendimentos embargados, por exemplo, podem continuar 
funcionando sem autorização ambiental, seja por falta de fiscalização 
ou por que a informação de que a atividade foi suspensa ainda não 
chegou ao departamento responsável.

Além disso, a maioria dos órgãos licenciadores não disponibiliza, 
ao público geral, dados sobre licenças expedidas, estudos de impacto  
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ambiental, entre outros documentos de caráter socioambiental, fato que 
por si só já elevaria o controle interno e externo e ampliaria as possi-
bilidades de monitoramento. Quando o fazem, são de difícil acesso e 
devem ser solicitados de uma forma burocratizada. Comunidades que 
se fazem contrárias a determinadas obras, por exemplo, têm acesso res-
trito a esses documentos na maioria das vezes, o que tira, parcialmente, 
seu poder de voz perante a problemática.

Além disso, há outros desafios que podem ser destacados. Em 
auditoria realizada pelo TCU, em 2009, foram descritos alguns diag-
nósticos que mostram problemas enfrentados dentro da organização 
do IBAMA. Foi relatado, nesse documento, que o órgão não avalia e 
acompanha, de maneira sistemática, os impactos e riscos ambientais 
das obras licenciadas. Isso não significa que não há, de forma alguma, 
o acompanhamento frente a esses processos, “mas indicam que ela tem 
um peso relativamente pequeno diante da importância e dos recursos 
despendidos nas etapas de pré- aprovação do projeto” (TCU, 2009), o 
que pode comprometer a qualidade e foge do propósito da atividade 
licenciatória.

Há de se salientar outros aspectos que se tornam problemas 
administrativos tangentes ao licenciamento. Tomando como exemplo 
de experiência do órgão estadual do Ceará, aferem-se problemas se-
melhantes aos encontrados no IBAMA. Quando a Superintendência 
recebe um processo, seja de automonitoramento, de licença, ou auto de 
infração, entre outros, passa por muitos setores até chegar ao destino 
correto, o que provoca lentidão e ineficiência na análise dos processos. 
A isso, soma-se o grande volume de papel gerado na instituição e a 
lentidão para se analisar arquivos, devido à defasagem de funcionários 
para o montante de empresas e licenças a serem monitoradas.

Tais fatos refletem a desorganização institucional e a defasa-
gem tecnológica não só do órgão supracitado, mas da maioria dos en-
tes federativos, que necessitam de um aporte maior de funcionários e 
de ferramentas que possibilitem tanto a melhora quantitativa quanto 
qualitativa de seus processos. Todas essas problemáticas permitem que 
empreendimentos que entram em desacordo com os princípios de pro-
teção ambiental venham a ser implantados; como consequência, tem-se 
impactos socioambientais negativos, que podem vir a minar regiões de 
relativa importância não só ecológica, como socioeconômica.
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4. APLICAÇÃO DA PRÁTICA DE GOVERNO 
ABERTO AO LICENCIAMENTO AMBIENTAL

O Governo Brasileiro integra a Open Government Partnership 
(OGP) desde 2011, reforçando um arcabouço legislativo que vem sendo 
construído e que corrobora com os princípios dessa organização. Nessa 
conjuntura, o meio ambiente é visto como uma das pautas mais impor-
tantes em que deve ser aplicada uma política aberta, transparente e in-
clusiva na gestão de informações e dados. 

Apesar dos avanços conquistados com relação à transparência 
de ações e ao incentivo à atuação e combate à corrupção, ainda é dis-
tante a aplicação dessas normas e o conhecimento da população sobre 
esses novos direitos, culminando em poucos avanços concretos. Isso 
acontece não somente a pautas voltadas ao meio ambiente, como tam-
bém nas diversas outras atividades dentro da organização do Estado, o 
que abre brechas para casos de má conduta política e de ações que não 
são voltadas ao serviço da sociedade. 

O licenciamento ambiental, englobando desde a concepção de 
estudo inicial de impactos ambientais até a emissão da licença de ope-
ração e de monitoramento ambiental, possui características que vão 
ao encontro das praticadas em uma governança aberta. A Resolução 
CONAMA 001/86, por exemplo, que em seu artigo 11º cita a realiza-
ção de audiência pública sobre as obras ou atividades submetidas ao 
licenciamento, a ser realizada por solicitação do órgão competente, 
pela demanda de ONGs, 50 cidadãos ou do Ministério Público, possi-
bilitando a participação social na discussão da viabilidade e construção 
de empreendimentos. A exigida a publicidade desses estudos, mas na 
prática apenas se disponibiliza o documento nas bibliotecas dos órgãos 
licenciadores, o que ratifica o principio da informação e denota a busca 
pela transparência dos processos.

Contudo, o procedimento de licenciamento, tal qual visto no 
capitulo anterior, também possui problemas que fazem com que este 
seja um instrumento não tão acessível, complexo e burocrático. Nesse 
contexto, busca-se, à luz dos conceitos expressos pelo Governo Aber-
to, discutir possíveis soluções para que esse procedimento possa, de 
fato, atender aos preceitos da PNMA e garantir a proteção do meio 
socioambiental.
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4.1 A importância das plataformas 
digitais no âmbito do Licenciamento 
Ambiental

Por se tratar de uma temática complexa, o Licenciamento Ambien-
tal é um procedimento no qual é imprescindível a correta fundamentação 
e coleta de informações, por parte de órgãos licenciadores. Os websites de 
cada instituição são, em maioria, o primeiro contato entre o interessado 
e o ente federativo. No caso de licenças ambientais, então, consiste num 
espaço de maior importância como fonte de informações relevantes para 
o correto procedimento e prevenção dos danos ambientais.

Porém, muitas das plataformas digitais administradas por ór-
gãos licenciadores não oferecem dados com clareza ao interessado. Em 
estudo feito por Fonseca e Resende (2016), foram aferidas as boas prá-
ticas de transparência, informatização e comunicação social em websites 
de órgãos licenciadores estaduais. Os resultados evidenciam algumas 
falhas vistas nos portais estudados. A média de atendimento nos Esta-
dos, por exemplo, não alcançou nem a metade (50%) das boas práticas 
analisadas (Anexo A). Órgãos do sul e sudeste se sobressaíram em re-
lação aos do restante do país, mostrando um sistema mais completo de 
informações.

A reformulação de plataformas on-line de órgãos licenciadores 
é o primeiro passo para que estes ofereçam maior transparência aos 
seus usuários. Disponibilizar informações sobre procedimentos admi-
nistrativos, estudos ambientais, modelos de documentos, estatísticas, 
entre outros, não apenas facilita o entendimento de interessados como, 
também, se cria um acervo bibliográfico que servirá de pesquisas e 
inovações tecnológicas na área. Além disso, pode-se otimizar o serviço 
como um todo, criando, para tal, portais on-line em que se possa, além 
de agendar atendimentos, anexar documentos exigidos, diminuindo o 
aporte de papel gerado e desburocratizando o processamento dentro 
do órgão, diminuindo o tempo de análise.

Mostra-se, a exemplo, o caso da SEMACE, em que estão sendo 
projetadas mudanças que beneficiarão a fiscalização de empreendimen-
tos, bem como a análise de documentos referentes ao automonitora-
mento. Em 2016, deu-se entrada na revisão da Portaria 151/02, redigida 
pelo órgão estadual. Originalmente, dispunha-se de assertivas necessá-
rias à execução e acompanhamento do automonitoramento de efluentes 
líquidos industriais; a nova proposta, já em fase de conclusão, busca 
estender as normas técnicas e administrativas ao automonitoramento 
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de resíduos sólidos, emissões atmosféricas, geração de ruídos, entre ou-
tros impactos.

Para tanto, trabalha-se na formulação de um sistema on-line, em 
que o empreendedor de atividade licenciada deverá anexar, em local 
especifico na plataforma digital, os documentos referentes ao automo-
nitoramento tal e qual exigidos em licença de instalação ou operação. 
Haverá um prazo para que os arquivos solicitados sejam adicionados 
ao sistema on-line. Caso não seja cumprido, a atividade será encami-
nhada ao departamento de fiscalização e estará passível a sanções pu-
nitivas e multas. De fácil navegação, o sistema Natuur Online também 
servirá para cadastro de interessados e agendamento de serviços.

Isso se configura em um avanço da SEMACE em suas linhas  
de atuação, o que permitirá mais fluidez no atendimento e na análise de 
processos. Tais providências podem, também, ser aplicadas à realidade 
de cada órgão licenciatório, afim de que os problemas burocráticos e  
de análise sejam otimizados.

A reformulação do seu sistema on-line de licenciamento deveria 
contemplar a divulgação e a publicidade de EIAs/RIMAs emitidos pelo 
órgão pois, atualmente, não há a disponibilização via internet desses 
estudos. Além disso, poder-se-ia abranger, nesse espectro, outras infor-
mações relevantes sobre o serviço prestado pela entidade, tais como o 
fluxograma de ações, que não consta no site do órgão, sendo encontrada 
em literaturas espalhadas pela internet.

4.2 Sobre a Acessibilidade de Estudos 
Ambientais

A problemática em torno da acessibilidade de EIAs/RIMAs ain-
da permeia o ato licenciatório, o que torna o processo de concepção 
de um empreendimento apresentar baixa compreensão e participação 
por parte da sociedade; isso enfraquece a atuação do público em geral 
no debate e na tomada de decisões, além de impossibilitar a sociedade 
de questionar e mostrar-se desfavorável a um futuro empreendimento, 
por não ter conhecimento suficiente sobre a atividade a ser licenciado, 
nem um meio eficaz de obter informações,.

As audiências públicas, quando realizadas, mostram-se meios 
insuficientes de se dar voz à sociedade, em que comunidades acabam 
aproveitando o espaço de voz dado e discutindo outros tópicos, en-
quanto o real propósito fica em segundo plano. Nesse âmbito, pondera 
Vulcanis (2010, p. 14):
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[...] a participação social no âmbito do licenciamento não deveria 
se ater a realização de audiências públicas mas deveria sim fun-
cionar como um mecanismo sistemático de participação, em que 
se propiciasse a coleta de subsídios, a troca de conhecimento e 
informação, num processo de mediação negociada, culminando 
com a apresentação ao público dos resultados e propostas.

Faz-se necessário, portanto, a criação de novos canais de intera-
ção entre as partes interessadas, cabendo uma revisão dos instrumen-
tos legais e adicionando ferramentas para esse propósito. A inserção 
de aparatos tecnológicos mostra-se uma excelente forma para se obter 
uma efetiva comunicação entre empreendedores, comunidades e ór-
gãos competentes, em que o indivíduo tenha voz e possa contribuir, 
efetivamente, para a construção do coletivo.

Além disso, a disponibilização, via plataformas digitais, de estu-
dos de impactos ambientais, sejam EIAs, RIMAs ou documentos mais 
simplificados, tanto facilitaria o entendimento de interessados pela ati-
vidade a ser licenciada como serviria, também, como um portal de pes-
quisas científicas, o que enriqueceria os trabalhos voltados ao estudo de 
impactos ambientais. Sem dúvida aumentaria a qualidade dos docu-
mentos, que muitas vezes são copiados e colados, e com a publicidade 
adequada ganhariam em precisão e qualidade.

Isso contribuiria para a inclusão da parcela social desde o come-
ço da concepção de projetos. Observa Zhouri (2012, p. 102) que “quando 
as comunidades são comunicadas sobre a possibilidade da instalação 
de um empreendimento, o processo de licenciamento já se encontra em 
estágio avançado.” 

4.3 A inserção de ferramentas de 
geoprocessamento no contexto da 
abertura de dados ambientais

O geoprocessamento, através do Sistema de Informações Geo-
gráficas, é uma das mais poderosas ferramentas de confecção de ma-
pas, gestão de conhecimento e de estudo de características de uma lo-
calidade. A aplicação dessa tecnologia é extensa, pela capacidade de 
se integrar dados espaciais e não-espaciais, além da sobreposição de 
diversas camadas de informações, abrindo leque para múltiplas utiliza-
ções e cruzamento de dados e estabelecimento de diversas relações. Na 
esfera do meio ambiente, então, pode-se criar mapas territoriais, fazer 
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análises temporais sobre determinado objeto de estudo, traçar bacias 
hidrográficas e seu regime pluviométrico, analisar relevo e vegetação 
de uma localidade, e incluir os aspectos sócio-econômicos e culturais, 
entre outras funções.

Existem, no Brasil, softwares livres que disponibilizam dados 
georreferenciados e permitem, ao usuário, a formatação de mapas in-
terativos. Um exemplo é o i3Geo (Interface Integrada para Internet de 
Ferramentas de Geoprocessamento). Criado pelo MMA em 2004, este é 
um portal de caráter livre, em que o usuário se cadastra no sistema para 
ter acesso aos códigos de utilização. Assim, este pode alterar, aprender e 
compartilhar o conteúdo gerado, em que modificações realizadas tam-
bém são compartilhadas. O i3Geo também existe em versões integradas 
ao Google Maps e ao Google Earth, bastando, ao utilizador, ter as exten-
sões adequadas em seu computador.

Existem outros softwares de domínio público elaborados pelo 
Governo Brasileiro, fora aqueles produzidos por programadores inde-
pendentes. Como exemplo, têm-se o Geonetwork, em que são disponi-
bilizados dados geográficos existentes no MMA e em outras institui-
ções; o Datadownload, em que se é possível fazer download de temas 
existentes no servidor de dados georreferenciados do MMA; e o Ma-
crozoneamento Ecológico-Econômico da Amazônia Legal, produzido 
a partir do i3Geo, que permite ao usuário acessar dados referentes ao 
território Amazônico.

A incorporação de elementos de geoprocessamento, tanto em 
níveis estaduais quanto municipais, mostra-se extremamente oportuna 
ao contexto do licenciamento ambiental. Com a criação e a disponibili-
zação de softwares de forma pública, cria-se mecanismos para melhorar 
e ampliar estudos de viabilidade ambiental de um empreendimento.  
A atuação de hackers, no sentido que estes possam agrupar dados aber-
tos e dispô-los em um portal digital de fácil acessibilidade, também 
contribui para a construção desses websites.

A aplicação de dados ambientais georreferenciados também 
apresenta-se como um aliado na tomada de decisões, pois facilita o 
entendimento sobre a viabilidade locacional de um empreendimento. 
Tais aparatos podem, também, ser utilizados para a melhora no mo-
nitoramento de áreas ambientais relevantes ou áreas que estejam sub-
metidas à instalação de empreendimentos. Assim, o serviço dos entes 
federativos seria facilitado e aperfeiçoado e melhor compreendido pela 
população.
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4.4 O Licenciamento Ambiental no 
Estado de São Paulo em comparação 
a outros estados

Fonseca e Resende (2016), em estudo sobre boas práticas admi-
nistrativas em relação ao Licenciamento Ambiental em órgãos esta-
duais, alinharam a pesquisa em 28 parâmetros qualitativos, analisando, 
a partir daí, os 28 órgãos estaduais existentes no país.

A Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB) ficou 
em primeiro lugar na classificação por estados elaborada pela pesquisa. 
Das 28 práticas aferidas, o órgão já adotava 21, correspondendo a 75% 
do total avaliado. Como diferenciais da CETESB, destacam-se a dispo-
nibilização de um programa para realizar o Memorial de Caracteriza-
ção do Empreendimento, onde a Companhia já direciona o interessado 
a realizar um trabalho mais voltado às exigências postas; a disponibi-
lização de guias ou manuais de elaboração de estudos de impacto am-
biental (apenas São Paulo e Rio Grande do Sul apresentam). Reportam 
os autores da pesquisa sobre o Manual elaborado pelo estado paulista:

Destaca-se o guia de São Paulo, intitulado Manual para Elabo-
ração de Estudos para o Licenciamento com Avaliação de Im-
pacto Ambiental [...]. Este documento é aplicável não apenas aos 
estudos de impacto ambiental e respectivo relatório de impacto 
ambiental (EIA/RIMAs), mas também a Relatórios Ambientais 
Preliminares, ou seja, ele é aplicável a um volume substancial 
de processos de licenciamento no estado, tendo, pois, maior uti-
lidade do que guias genéricos de EIA/RIMAs, como o do Rio 
Grande do Sul. (2016, p. 303).

Se o Estado de São Paulo se apresenta em um caminho de ple-
na transparência e de modelo para outras localidades, outros estados 
ainda estão despreparados para a aplicação de políticas transparen-
tes e inclusivas, o que afeta diretamente a qualidade dos estudos de 
impacto exigidos e das licenças emitidas. As regiões norte e nordeste 
apresentaram relativa defasagem com relação ao sul e sudeste. Esta-
dos do Piauí e Roraima não apresentaram nenhuma boa prática em 
suas plataformas digitais. Nenhum dos Estados apresentou informe 
dos pedidos de licenciamento no site do órgão licenciador com a cole-
ta de opinião da população.

Outros Estados apresentaram, isoladamente, resultados interes-
santes. O órgão de Mato Grosso, por exemplo, torna acessível o calen-



v. 68 – Julho-Dezembro/2017

231

dário de audiências públicas, as atas dessas reuniões e os RIMAs dos 
empreendimentos. Na Bahia, o ente federativo disponibiliza um apli-
cativo em que o interessado pode emitir pedidos para licenciamentos 
simplificados. 

5. CONCLUSÃO

O presente trabalho discute a aplicação de conceitos e princípios 
do Governo Aberto nos procedimentos que envolvem o Licenciamento 
Ambiental no Brasil. Após a investigação dos problemas e desafios en-
contrados nos órgãos licenciadores e em normas legislativas, e as pres-
sões políticas para desestruturar um dos mais importantes instrumentos 
da Política Nacional do Meio Ambiente, percebeu-se que a aplicação de 
conceitos como a transparência e a construção de uma administração par-
ticipativa, ressaltando as reais necessidades dos interessados nos servi-
ços prestados, pode elevar a qualidade não só da atividade licenciatória, 
como também de outros aspectos diretamente relacionados ao licencia-
mento: estudos de impacto ambiental, otimização de serviços dos órgãos 
públicos, acesso da comunidade às informações concernentes aos impac-
tos locais, monitoramento das atividades, entre outros benefícios.

A inserção de aparatos tecnológicos mostra-se um elemento-
-chave na melhoria de serviços e do controle ambiental necessários à 
atividade do licenciamento: desde a construção de websites que infor-
mem aos interessados quanto ao procedimento, disponibilizem estudos 
de impactos gerados por empreendedores e comuniquem, à população 
em geral, de que forma estes podem se inserir para defender seus in-
teresses, até a utilização de softwares livres, que agrupem dados rele-
vantes e os tornem abertos, ou até mesmo ferramentas que desempe-
nhem diversas funções, caso de ferramentas de Sistemas de Informação 
Geográfica(SIG), mapeamentos temáticos, espaços de interatividade e 
monitoramento.

Percebeu-se que há discrepâncias na organização de cada Estado 
na prestação do serviço de licenciamento. Enquanto os da Região Sul 
e Sudeste já apresentam características de uma administração aberta, 
outras regiões ainda caminham a passos lentos para que seus serviços 
possam ser melhorados.

Observou-se, nesse contexto, as atividades da SEMACE, em que 
este ente federativo, apesar dos problemas apresentados, trabalha para 
que haja uma melhora na fiscalização e automonitoramento de em-
presas licenciadas e para desburocratizar suas ações internas, abrindo  
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caminhos para a melhora geral da prestação de serviços à sociedade, 
fugindo do papel de mero órgão emissor de papel, contribuindo, de 
fato, para a proteção ambiental.

Assim, este trabalho pretende corroborar os princípios de Go-
verno Aberto, mostrando casos em que este foi aplicado com sucesso e 
elucidando uma situação-problema em que a aplicação de princípios e 
definições mostra-se uma solução possível e aplicável para a efetivação 
do Estado Democrático de Direito, com a aplicação contemporânea do 
acesso à informação e mecanismos de participação que hoje não podem 
ser prescindidos do uso das novas tecnologias de informação. 
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ANEXO A – PERCENTUAL DE BOAS PRÁTICAS 
VISTAS EM ÓRGÃOS ESTADUAIS

Fonte: FONSECA, ALBERTO; RESENDE, LARISSA. Boas práticas de transparência, 
informatização e comunicação social no licenciamento ambiental brasileiro: uma aná-
lise comparada dos websites dos órgãos licenciadores estaduais. 




